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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 3/98

Viagem do Presidente da República a Estrasburgo

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 129.o, n.o 1, 163.o, alínea b), e 166.o, n.o 5, da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial de S. Ex.a o Presidente da República a Estrasburgo,
entre os dias 17 e 19 do próximo mês de Fevereiro.

Aprovada em 14 de Janeiro de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 24/98

Por ordem superior se torna público que Portugal
depositou, no dia 12 de Outubro de 1995, junto do Secre-
tário-Geral do Conselho da Europa o instrumento de
ratificação do Protocolo n.o 9 à Convenção para a Pro-
tecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fun-
damentais, tendo este Protocolo entrado em vigor na
ordem jurídica portuguesa em 1 de Fevereiro de 1996.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 30 de
Dezembro de 1997. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, João José Gomes Cae-
tano da Silva.

Aviso n.o 25/98

Por ordem superior se torna público que o Conselho
de Segurança das Nações Unidas adoptou, no dia 8 de
Outubro de 1997, a Resolução n.o 1132/97, do CSNU,
sobre a Serra Leoa, cuja versão inglesa e respectiva tra-
dução para português seguem em anexo.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 5 de
Janeiro de 1998. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, João José Gomes Cae-
tano da Silva.

RESOLUÇÃO N.o 1132 (1997)

(aprovada pelo Conselho de Segurança na sua 3822.a Reunião,
a 8 de Outubro de 1997)

O Conselho de Segurança:

Lembrando as declarações do seu Presidente de
27 de Maio (S/PRST/1997/29), de 11 de Julho
(S/PRST/1997/36) e de 6 de Agosto de 1997
(S/PRST/1997/42) condenando o golpe militar
na Serra Leoa;

Tomando nota da decisão da 33.a Cimeira da Orga-
nização de Unidade Africana (OUA), realizada
em Harare, Zimbabwe, de 2 a 4 de Junho de
1997, relativa à situação na Serra Leoa;

Tomando nota também do comunicado emitido na
reunião dos Ministros dos Negócios Estrangeiros
da Comunidade Económica dos Estados da
África Ocidental (CEEAO) sobre a Serra Leoa,
realizada em Conakri, Guiné, a 26 de Junho de

1997 (S/1997/499), da declaração do Comité de
Quatro Ministros dos Negócios Estrangeiros da
CEEAO sobre a Serra Leoa (o Comité da
CEEAO) de 30 de Julho de 1997 (S/1997/646)
e do comunicado final da Cimeira da CEEAO
realizada em Abuja a 28 e 29 de Agosto de 1997
e da decisão sobre as sanções contra a Junta
Militar da Serra Leoa, emitida na Cimeira
(S/1997/695, anexos I e II);

Tomando nota também da carta do Secretário-Ge-
ral de 7 de Outubro de 1997 (S/1997/776);

Expressando o seu total apoio e apreço pelos esfor-
ços de mediação do Comité da CEEAO;

Reafirmando o seu ponto de vista de que o Acordo
de Abidjan (S/1996/1034) continua a ser uma
estrutura viável para a paz, estabilidade e recon-
ciliação na Serra Leoa;

Deplorando o facto de a Junta Militar não ter
tomado medidas no sentido de permitir a res-
tauração do Governo democraticamente eleito
e um regresso à ordem constitucional;

Seriamente preocupado com a constante violência
e perda de vidas na Serra Leoa no seguimento
do golpe militar de 25 de Maio de 1997, a dete-
rioração das condições humanitárias nesse país
e as consequências para os países vizinhos;

Concluindo que a situação na Serra Leoa constitui
uma ameaça para a paz e segurança interna-
cionais na região;

Agindo ao abrigo do capítulo VII da Carta das
Nações Unidas:

1 — Exige que a Junta Militar tome medidas ime-
diatas no sentido de abandonar o Poder na Serra Leoa
e dar lugar à restauração do Governo democraticamente
eleito e a um regresso à ordem constitucional.

2 — Reitera o seu pedido formal à Junta para que
ponha fim a todos os actos de violência e cesse toda
a interferência na distribuição de auxílio humanitário
ao povo da Serra Leoa.

3 — Expressa o seu forte apoio aos esforços do
Comité da CEEAO para resolver a crise na Serra Leoa
e encoraja-o a continuar a trabalhar para a restauração
pacífica da ordem constitucional, inclusive através do
reatamento das negociações.

4 — Encoraja o Secretário-Geral, através do seu
enviado especial, em cooperação com o Comité da
CEEAO, a prestar assistência na procura de uma reso-
lução pacífica da crise e, para esse fim, a trabalhar para
o reatamento das conversações com todas as partes
envolvidas na crise.

5 — Decide que todos os Estados devem impedir a
entrada ou o trânsito através dos seus territórios de
membros da Junta Militar e membros adultos das res-
pectivas famílias, indicados em conformidade com o
n.o 10, f), infra, com a condição de que a entrada ou
o trânsito dessa pessoa através de um determinado
Estado possa ser autorizada pelo Comité criado pelo
n.o 10, infra, para fins humanitários comprovados ou
para fins em conformidade com o n.o 1, supra, e na
condição de nenhuma disposição do presente número
poder obrigar um Estado a recusar a entrada no seu
território aos seus próprios nacionais.

6 — Decide que todos os Estados devem impedir a
venda ou o fornecimento à Serra Leoa, por parte dos
seus nacionais ou a partir dos seus territórios, ou uti-
lizando navios com o seu pavilhão ou a sua aviação,
de petróleo e derivados de petróleo e de armamento


